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CONVÊNIO N. 012/2023. que entre si

cclebram, o ESTADO DE GOIÁ§, por

meio da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃo e o }ÍUNICiPIo De BEI,A

t'lST^ DE GOIÁ$GO. na forma abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS, por inrermédio da SECRETARTA DE
ESTAD0 DA EDUCAÇÃO. conr sede em Goiânia. capiral do Estado de Goiris, siruada à

Quinta Avenida- Qd. 7 I, no 2 I 2. Sctor Lcste \rila Nova, cEp: 74.il3-olo inscrita no

CNPJ/MF sob o n" 0l .409.70-s/0001-20, representada por sua titulaÍ, APARECIDA DE

FÁTlNtA GAVIOLI SOARES PEREIRA, brasileira, casada, inscrira no CpF sob o n"

329.607.192-0-{ e portadora rlo RG 3611.625. expcrlida pela SSP/RO, residcnte e domiciliada

ncsta Capital. doravante denominado CONCEDENTE, e o MUNICÍpIO DE BELA

!'lS-tA l)E GOIÁ$GO. pcssera jurídica de direito público intemo, inscrito no CNpJ sob o

n" 0I .005.9 I 7;0(X) I -4 I , cont scdc na Prefcitura Municipal, situada na Praça José Lobo, n"

10. Ccntrr,. Bcla Vista dc Goiás/GO. CEP: 75.240-000. representada poÍ sua titular,

NÁRCII KELLY ,ILVES D{ SILV.A,. brasileira, inscrita no CPF n" 027.t83.991-50 e

portadora tlo RG n" 04:01791t410, rcsidcntc c domiciliada na Fazenda Cará" Zona Rural,

tlcla Vista tlc Goriis,GO. C EP: 7,s.240-000. doravantc denominarlo CONVENENTE. nos

lermos da Lei Estatluul n" l7.9flJ. de 27 de dezembro de 2012, Lei Estadual n'21.527, de

26 de.julho de 2022 (LDO) e a Lei Estadual n" 21.760. de 29 de dezembro de 2022 (LOA),

rcsolvcm. t1c mútuo acordo. cclcbrar o prcscntc CONVÊNIO, mediante as cláusulas c

condições scguintes:

CI,AIISLII,,\ PRI]\IEIR \. DO OBJT]TO

O prcscnte Convênio tem por objeto a

rcais) ao c(rnvcncnlc. para gastos com a educação, de

Trnbalho rlue é parte integrante deste ajuste.

.000,00

escnlo noo

dcR$l

W:"
j
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CI, USTJI,A SEGTJNDA. DÂS IITETÂS

As meras cspeciticadas com os rqspectivos varores, constantes do prano de

Trabalho, podcrào soÍier adcquações no decorrer da execução do convênio, desde que não

se altere . objcto preconizado na Cláusula primeira deste insEumento e que sejam

prcviarncntc aprovadas pcla Concedcnte.

Parígrafo Prlmeiro: As ações complementares necessárias, quando não

constantes do prcscnte convênio. imprescindiveis para a parceria institucionat serão objeto

de Tcnnos Aditivos que dcvcrào ser cstabelccidos visando à sua operacionalizaçào.

Parágrafo Segundo: Quanto às metas estabelecidas, caberá à Concedente,

orientar. supen isionar. acompanhar e aprovar previamente a regular utilização dos recursos

deste conv,inio.

CLAI.ISULÂ TERCEIRA - DAS OBRIGAÇOES

I - (lonstituem obrigações do CONVENENTE - MUItICIPIO:

| ) Cumprir Íjclmcntc o objeto pactuado;

2) Adotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado l?acionar o objeto,

quando da aquisiçio dc hcns e/ou contrataçâo de serviços referentes às ações deste convênio,

nos termos da Lei licitatória rcgcntc c regulamcntos do ente municipal beneficiário;

3) Prestar contas no tempo determinado, em atenção à norma do art. 72. §1".

da Lei Esmdual n. l7.92tr/2011;

4) Facilitar os meios para quc a Concedente e/ou credenciados por ela,

exeÍçarL a qualquer tempo, a {iscalização qunto aos a§pectos técnicos, ftnanceiros e

administrativos do presente convênio. sem prejuízo da ação fiscalizadora dos demais órgãos

de controle:

-§) Mantcr os documentos com batórios das des realizadas, objeto

dcstc Conlônio. arquivados em boa ordem. no p ocal em qu foram cotr

do Cesror

S('arctirnJ dc E\lildd dir

pelo prazo de dez anos, contado da aprovagão dà con

Qrrinle Avcnidt. Qtl. ? l. I l2 - Selor Leste Vila Nova - CEP 74.643-010
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6) Apor nas faturas. notas Íiscais e quaisquer outros documentos de despesa,

obrigatoriamcnte emitidos em nomc do convenente. o carimbo identificador com o titulo.
número e ano do Conr'ênio;

7) Atender, no que couber, às cxigências q6n1i.rac na Lei licitatória regente e
rcgulamcntos do ente municipal beneficiário:

8) Arcar com lodos os cncargos que porvenüra veúam a incidir quando da

cxecuçâ. tlestc convônio, tais como: obrigações civis, fiscais, trabalhistas ou quaisquer

outros:

9) Abrir conta e;pecífica para o convênio (Conta-Convênio). nào sendo

permitida a utilização de conta bancária abefla e/ou urilizada anteriormeate, inclusive para

outros convônios de mesma naturezâ. os recursos deverão ser mantidos nesta contâ

especifica e somente poderão ser utilizados para o pag.rmento de despesas constantes do

Plano de Trabalho ou paÍa a aplicação no mercado financeiro conforme previslo no

Convênio, sendo necessário a comprovação de saldo inicial da conta zerada;

10) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizados, em

cademetas de poupança de instituição Íinanceira oficial, se a previsão de seu uso for igual

ou superior a um rnês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de

mcrcado abeno lastrcada em titulos da divida pública, quando a utilização dos mesmos se

',criÍicar cm prazos nrcnores que um mês. As receitas ltnanceiras auferidas serão

ohrigatorianrcntc computedas a crédito do convônio e aplicadas, exclusivamentc, no objeto

dc sua finalirlade:

ll) (loÍnpro!'ar o cumprimento da contrapartida pactuada que deverá ser

depositada na conta bancária específica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos

no cronograrra dc dcscmbolso estabelecido no plano de trabalho;

l?) Realizar os pagâmentos das despesas do Convênio mediante cheque

nominativo. ordem bancária, transferência eletrônica ou outra modatidade de saque

autorizado pelo Banco Cenrral do B il. na qual a desti

idcntiticados no documento:

13) Manter c movime

conr.ênio. eom comprovação de saldo inici

_'-::"'-,N[:,;S co

Sccrctaria dc Estado da Educação
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l4) Apresentar, na prestação de contas, a documentação necessária em or«tem

cronológica. de acordo com as mctas previstas;

t5) Informar, indepeodente de solicitaçâo, o andamcnto do convêniol

l6) lndicar um. Ccstor, cuja responsabilidade seú o de prestar informações

sobre o andamento do convênio e encaminhar as demandas à concedente:

I 7) Indicar um responsável tecnico habilitado. quando a natureza do convênio

assim o exigir, podotdo este acumular as funçôes de gestor do convênio;

18) Rcstiruir à Concedente, obrigatoriamente, o saldo de rccursos não

ulilizados durante a vigência do convênio. bem como seus rendimentos. devendo o saldo ser

recolhido. ao Tesouro Esladual. por rneio de Documento de Arrecadação de Receita Estadual

- DARE a ser emitido no sitio www.economia.go.eov.br:, observandese a

proporcionalidadc dos recursos transferidos pelo l-istado com os recursos da contrapartida

transferidos pelo Convsnente, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do

objeto do convênio, sob pena da imediata instauraçâo de tomada de contas especial do

responsável, devendo o compÍovante de dcvolução ser encaminhado para o e-mail

contabilidade@)seduc.go.gov.br. mencionande.se o no do convênio e que se trata de

devoluçào de saldo remanescente. sendo que este procedimento deveú ser efetuado quando

da conclusào do convênio, quando nào for exccutado o objeto ou quando não for apresentada

devidamerte a prestação de contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores,

divulganr.lo nas mirlias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pelo

Convônio:

20) ldentificar. senrpre que possível, o objeto do convênio como resultante da

aplicação dc recursos do governtt cstadual;

2l ) Exccutar o objco dcntro da l'igência deste Convênio' conforme proposto

no Plano de Trabalho apresentado. que seú pârte integrânte do Convênio

independentementc de transcrição:

11\ Permitir o liwe acesso dos servidores órgãos ou .las entidades

públicas coucedentes e dos de con temo e e erno estâdual

documentos. inlomrações. instalaçôes eretl ao presente lnst

Secretâril de Estado Educaçio

§:*"*.''
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Il - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SEDUC:

I ) Acompanhar e avaliar de forma global e tócnica os projetos a serem

desenvolvidos e executados em decorrência deste Convênio;

2) Designar, um representante como gestor que acompanhani e fiscalizaní a

execuçâo deste convênio e dos recursos repassados:

3) Apreciar as prestações de contas parciais ou totais apresentados pelo

Convenente, podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocorrência de algum dos

seguintcs cventos:

3.1) lncxecução total ou parcial do objeto pactuado:

J.2) Desvio de linalidade na aplicaçâo dos recu$os transferidosl

3.3) Não utilizaçâo. rotal ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos

financeiros. inclusive os provenientes dac recaitas obtidas nas aplicações financeiras

realizradas. quando não recolhidos na forma prevista neste instrumento;

3.4) Ausôncia de documeotos exigidos nâ prestação de contas que

comprometa o julgamento da boa e regular aplicação dos recuÍsos.

4) Garantir o cumprimento do disposto Da Lei Licitatória regente e

re!íulamentos do ente municipal beneÍiciário;

5) Efetuar o repasse dos recursos financeiÍos ao Convenente;

6) Prorrogar "DE OFÍClO" a vigência do convênio, quando houvcr atraso na

liberação dos rccunios, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado;

7) Publicar o riisumo do instÍumento e seus aditivos na imprensa oficial do

Estado. em cumprimento ao aí.51. § l', da Lei federal n" 14.133. de202l.

C USULA QUARTA - DO GESTOR

O GESTOR do prescnte ajuste será designado por meio de Portaria a ser

claborada nclo CONCEDENTE.

Parágrafo Único: C

5l da Lei n" 11 .92812A17. sem prej

lcgal:

onst obrigações GESTOR.

;""w,
do art.

no artigo 52

Sccrctanr dc E\tado Educaçào
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I ) Solicitar da cONVENENTE, quando jurgar necessário, esclarecimentos,

informaçôes, relatórios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordinariamente

prestados no cumprimento das obrigações definidas na cláusula Terceira desre instrumento;

2) Adotar providência-s necesúrias ao fiel cumprimento do ajuste;

3) Errcaminhar em tempo hábil. a seus superiores, as decisões e providências

que ultrapassarem a sua competência;

4) Acompanhar c Íiscalizar os recursos repassados no que tange ao

gerenciamento financciro e fiscalizaçâo de sua cxecuçâo. examinar as prestaçôes de contas

parciais e Íinal, exame da documentação apresentada e. por meio de relatório, atestar se é ou

nào satislatória a realizaçào do objeto do convênio.

C USULA QUTNTA _ DAS VEDAÇ ES

E vedado ao Convenente:

l) Utilizar os recursos previstos em Íinalidades diversas das estabelecidas no

Convênio. ainda que em caráter de emergência:

2) Pagar despesas a título de taxas de administração ou similares;

3) Pagar despcsas rcalizadas em data anterior ou posterior à vigência do

convênio, salvo os pagamentos cujo tato gcrador da despesa tenha ocorrido durante a

vigência do instrumento pactuadot

.í) Pagar despesas com taxas banciírias (tarifas de movimentaçào em conta

coÍÍcnte, cobrança dc exúatos, emissão de cheques. entre outros), multas, juros ou correçãcr

monctriria, inclusive referentes a pagamentos de obrigaçôes e encargos civis, trabalhistas,

llscais. tributários, previdenciários ou quaisquer outros, sendo que os encargos que

porventura veúam a incidir indcvidamente quando da execução do objeto deverão ser

creditados pclo Convenentc à conta convênioi

5) Trcspassar ou cedcr a execução do objeto do convênio, exceto para a§

contrataçôÉs nccsssárias à cxccução do plano dc uabalho e observados os principios da

adnrinistraçào púhliua;

6) Pagar, a qualquer titulo. idor ou em

quadro de pessoal de órgào ou entidade ll1llt lração

co nte depúbli

direta

Sccrctariir dc Estatlo llo
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serviço de consultoria ou assistência tecnic4 salvo nas hipóteses previstas ern leis

cspc.cíficas, compatíveis com a lei de diretriz.es orçamenuirias vigente;

7) Transferir r.cursos para clubes, organizações ou entidades congêneres,

para fins recreativos ou assistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer nanrrezas;

8) Sacar recursos da conta especifica do convênio para pegamento em especie

(dinheiro) dc despcsas:

9) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serviços:

[0) Altcrar o objeto do convônio de forma a descaracteriá-lo:

ll) Realizar despesas com publicidade. salvo a de caráter educativo,

informativo ou orientação sociat. da qual não consrern nomes, simbolos ou imagens que

oâracterizem promoção pessoal c desde que prevista no plano de trabalho.

cLÁL'suLA sExTA - Dos RECIlRsos E suA DESTINAÇÃo

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira, o valor total deste Convênio

perfar-se-á cm R§ I 10.924,l 9 (ccnto e dez mil, novecentos e vintê e quatros reais e dezenove

centavos). dos quais R$ 100.000,00 (cem mil reais) serão repassados pela Concedente ao

Conveneate, e esse. como conrapartida, paÍicipaní com R$ 10.924,19 (dez mil, novecentos

c vintc e quatro reais c dezcnove centavos) conforme Plano de Trabalho e demais

documenlos constantes dos autos.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à

conta da dotação indicada na Dcclaraçâo de Adcquaçào orçarnentária e Financeira, e demais

documcntos inscndos nos autos.

aprescntação e aprovaçào prévia pe la Adm dep eto adicronal detalhado c de

comprovação da ficl cxccução da§ ctapas c a dcvida dc çontas,

além da obscrvância da propotcionalidade da co

aditir o.

da. sendo semp iz.ado por

-§ecretaria de Estado da Educação

Quinrô .\venida. Qd. 71. I l: - S€tor Lcs(e Vila Nova - CEP 74 ó43-010
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Perágrafo Segundo - O valor do repasse a serrransferido pela concedente

não prxlcrá scr aumentado, salvo se ocorQn{uação capaz d/justificá-lo. dependendo de
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cl. l.rsut.^ s TIIVI,{ _ EVENTUAI, OCORR \CIA DE FATO RET,EVANTE

A concedente poderá assumir ou transferir a responsabilidade pela execuçào

do objeto. quando couber. no caso de paralisaçào ou da ocorrência de fato relevante, de modo

a cr.itiu sua dcscontinuidade, inclusivc ds alterar o Plano de Trabalho ern situaçõcs especiais.

CI,ATISLL OITAVA_ DOS ENC.{.RGOS

O Convenente é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comcrciais rcsultantes da execução do convênio.

CLÁUSUL.{ NONA _ DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

É dcver do Convenente comprovar que aplicou corÍetamente o Íecurso no

objeto de convônio c demonsúrar que o realizou com os recursos repassados e em obediência

às normas legais aplicáveis à materia. sob pena de rejeiçâo da despesa realizada.

ParágraÍo Primeiro: A prestaçào de contas dos recursos recebidos dar-se-á

atravós cla entrcga à Concedcntc dos documentos fiscais originais comprobatórios das

dcspcsas ou equivalcntcs e tbrmulários. dcvidamente preenchidos e assinados. dentro do

prazo regulamentado no termo de convênio.

Parágreío Segundo: A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas e acompanhada dos

seguintes documentos e anexos:

I ) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimcnto do objeto:

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do tenno firmado' com indicação da data de sua publicação;

5) Relatório de execuçào fisico-ftnânceira:

6) I)cmonstrativo da ex da receita e despesa, do os

recursos rccehidos cm transferôncia, a co os reud entos auferido

dos rccursos no mcrcado tinancciro. quando c suldos;

Sccr!'taril dc Eslirdt, da ucaçao
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7) Relaçâo de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do

convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

8; Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e

convcncntc, bem como dos provcnicntes da aplicação financeira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os Íecursos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da aplicação Íinanceiral

l0) Relação de serviços de teroeiros com os recursos da concedente e do

convcncntc, bem como dos provenicntes da aplicação financeira;

I l) Extrato da conta bancária específrca, do período do recebimento do

recuÍso. demonstrando a conta zsrada. e, se for o caso, a conciliação bancária;

ll) Exkatos da conta de aplioaçào financeira, evidenciando todos os

rendimentos auferidos no período e demonsFando a conta zerada;

13) Cópia do termo de aceitação deÍinitiva da obra termos de medição,

planilha orçamentária e projetos executivos, quendo o objeto visar à ralizaSo de obm ou

serviço de engenharia;

14)Comprovantc de recolhimento do saldo de recursos âo Tesouro Estaduall

l5) Ctlpia dos ajustes firmados, com os respectivos aditivos e publicaçôes,

quando firr o casot

l6) Relação de localizaçâo dos bens adquiridos:

l7) Notas fiscais/ faturas:

t8) Relatório fotogúhco dos bens adquiridos e obras realizada.s;

l9) Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a

manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de l0 (dez) anos, contado da

data em que tbi aprovada a prestzção de contâs.

Parágrafo Terceiro: 
^ 

prestação de contas deverá ser entregue impressa e.

para hns de registro intemo da Sccretaria de Estado dc Educação, eru arquivo PDF

pcsquisávcl

Parágrafo Quarto: Quand do conv io visar à real dc obras

ou serr iços tle engenharia, o Convenente de rat os seguintes

sccrekrrix de Estildo

Quinta .A,venida. Qd. 71. 212 - Sctor Leste Nova - CEP 74.641-010

entos



tacrrtarit da
Ertedo d.
Edu..çlo

I ) Relação e mediçào dos serviços executados;

2) Termo de entrega,/aceitaçâo da obra ou serviços assinados por um

engenheiro;

3) Laudo técnico de obras e serviços de engeúaria.

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser

apresentadas as cópias do cdital, a ata de realizaçâo, despacho adjudicatório e de

homologaçâo das licitaçôes realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade,

aconrpanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Parágrafo Sexto: A prestação de contas dos recursos repassados deverá ser

encaminhada pclo convenente à concedente em até 30 (trinta) dias, a contar do término do

prazo de execuçâo do objcto previsto no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipada,

o que ocorrer primciro, observando-se os t!-rmos da legislução em vigor, sobretudo o

disposto no aí. 73 da Lei estadual n" 17.928. de 2012.

Perágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio, será

fcita diligôncia pela Concedente c será fixado o prazo máximo de 30 (Einta) dias ao

Convenente. a partir da data do recebimento da notificação, para apresentaçào de

justilicativas c alegaçõcs dc dcfesa ou devolução dos recursos liberados. atuâlizados.

Parígrafo Oitavo: Quando a pre'staçào de contas não for encamiúada no

prazo convencionado, a Concedente frxará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a parlir da data do recebimento da notilicação. para que seja apresentada a

prestação de contas. ou recolhimento dos recursos, incluidos rendimentos da aplicação no

mcrr,ado firrancciro, acrescidos de jurus e correçào monetária, à conta da Conccdentc.

Perágrafo Nono: Em caso de não apÍesentâção da prestaçào de contâs finâI,

no prÍrzo estipulado no convênio, ou a prestaçào de contas não obtiver aprovação, serào

adotadas providências por parte do ortlcnador dc dcspesa da unidadc Concedente para a

instauração de tomada de contas especial p4ra apuração dos s. identiÍi dos

rcsponsáveis e quantificaçào do dano. sendo edim será adotado 5

de omissão no devcr tle prestar contas. de oc

Sscrctxnr dc E.;rrdo drt E

estàl ou desvio de
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bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegitimo ou antieconômico dc

que resulte dano ao Enfu-io.

Parígrafo Decimo: Em caso de convênio com liberaçâo de mais de duas

parcelas íinanceiras, a convenente apresentará a concedente a prestação de contas parcial,

que consiste na documentação cspecificada para a prestação de contas final, com exceção do

comprovante de recolhimento do saldo de recursos, sendo que a prestaçâo de contas parcial

deve ser apresentada para comprovar a execução da parcela de recuno recebid4 em caso de

Íepâsses em três ou mais parcelas. Dessa forma a prestação de contas parcial referente à

primcira parcela ó condiçào para a liberaçào da terceira; a prestaçào referente à segunda,

para liberação da quarta e assim succssivamente.

Parígrafo Décimo Primelro: Caso a liberaçào dos rccursos seja efehrada em

até duas parcelas, a apresentação da prestação de contas far-se-á no prazo convencionado no

termo de convênio, globalizando as parcelas liberadas, porern, para liberação da segunda

parcela, a CIONVENENTE deverá encaminhar cópia da medição. laudo da ilterveniente

atestando o cstado da obra, cópias dos documentos referentes ao procedimento licitatório,

bem como a comprovação dc comunicação à Câmara dos Vereadores.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do PR{zo DE VIGÊNCIA

O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte quarro) m€ses, a contar da

data da publicação no Diário Oticial do Estado, periodo pronogáve[ a criterio das Partes,

dcsdc quejustificada pelo Convenentc e autoúada pela Auroridade competente desta Pasta,

devendo ser requerida em até 60 (sessenta) dias antes de seu vencimento.

CL.{USULA D IMA PRI}IEIRA - DA DEN CIA E RESCI (]

Os participes poderào denunciar o presente Convênio. desde que comunicada

por escrito cssa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

a

;.::iffiwE facultado aos particiPes

ato devidamente .iuslitlcado, e a alteraçào

, por

iantep0r' io de

SccrctôriJ dc Eslado
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proposta devidamente formalizada e justiticada, a ser aprcscntada à concedente em, no

mínimo 60 (sessenta) dias antes do termino <le sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CLAUSULA D CIITIA SEGUNDA _ DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos scrâo objeto de análise e estudo para soluçào em cada

oportunidade e de comum acordo entre os paíicipes.

C I,,\ USU I.A DECI MA 1-Í- RC I] I RÀ ?DOS'TERMOS INTEGRA,NTES

E parte intcgrantc do prcscnte termo. o Plano de Trabalho.

CLÁUSULA DÉCI}IA QUARTA. DA PUBLICÀCãõ

Para eficácia do presente convênio. a SEDUC proüdeuciará a publicação de

seu extrato no Diririo Oficial do Estado de Goiás, de conformidade com os artigos 37 . caput,

da Constituição Federal e aí. 54, §"1". da Lei federal n' 14.133. de2O2l.

CLAUSULA D CIilTA QUINTA - D() FORO

Qualqucr disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução dcrstc

ajustc. ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais

disponíveis. e que não seia dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização

dc tcntativa de conciliação ou mediação). dcverá ser Íesoh'ida de forma deÍinitiva por

arhirragcm. nos rerrnos das normas de regência da CÀMARA DE CONCILIAÇÀO.

MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA).

As partes elegem o Foro da Comarca de Goiània pârâ quaisquer medidas

judiciais ncccssárias. incluindo a exccução da sentença arbitral. A eventual propositura de

medidas judiciais pcla-s partes deverá ser latamcnte com icada à CA!',/Í,{Rr{ DE

CONCILIAÇÀO. MEDIAÇÀO E ÀRB AAD STRAÇÀO UAL

(CCMA), e não implica e nem deverá ser r taa

afetará a cxistência. validade e eficácia da presen itral.

. nem

SecretaÍia de Estado dâ Educação
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USULÂ D crMA sExTA - DAS DISPOSTÇ ES FINAIS

Aplicam-se ao presente convênio todâ a legislação e normas vigctrtes sobre â

matéria.

E por estarem acordes Íirmam os convenentes, p€rante 02 (duas) testemunhas,

o presente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos juridicos.

GABINETE DÀ SECRETAzu,\ DE ESTADO A EDUCAÇÃO, em

coiania, /i4 / 0L{ t2023

PTOÍ" APAR.ECIDA DE FÁTIMÀ GAVIOLI SOARES PEREIRA
Secretária de Estado da Educação

L^
L}' SILVA

Prefeita Municipa

Testemunhas
lo z

Nomc: Nome:

Secretaria de E§lado da Educaçào
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